
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 428.380 - MG (2017/0320765-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSE REGINALDO BRUNO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE CRIME DOLOSO NO CURSO DA EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 
533/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento acerca da impossibilidade 
de dispensa do processo administrativo disciplinar para fins do reconhecimento 
definitivo da infração disciplinar, a teor da Súmula 533/STJ, mesmo em se 
tratando da prática de fato definido como crime doloso, e ainda que tenha ocorrido 
o transito em julgado da condenação. 
2. Agravo regimental improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AGRAVADO  : JOSE REGINALDO BRUNO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática de minha lavra, que concedeu a ordem em habeas 
corpus, para revogar a aplicação da falta grave, ante a ausência do PAD (e-STJ, fls. 117-119).

Alega o agravante que "o artigo 118 da Lei de Execução Penal dispõe 
expressamente que a prática de fato definido como crime constitui conduta passível de regressão, 
por ser falta grave". Aduz que "ao descartar a condenação do Agravado, como instrumento hábil 
para a caracterização de falta disciplinar não só viola o aludido dispositivo, como também a 
própria jurisprudência desse STJ" (e-STJ, fls. 126-127). 

Requer seja dado provimento ao agravo revogando-se a concessão da ordem de 
ofício.

É o relatório. 
 

Documento: 1794514 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 428.380 - MG (2017/0320765-1)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSE REGINALDO BRUNO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE CRIME DOLOSO NO CURSO DA EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 
533/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento acerca da impossibilidade 
de dispensa do processo administrativo disciplinar para fins do reconhecimento 
definitivo da infração disciplinar, a teor da Súmula 533/STJ, mesmo em se 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Os argumentos do agravante não são aptos a alterar o posicionamento 
anteriormente firmado.

Na decisão recorrida, em que apliquei a jurisprudência desta Corte Superior, 
afirmando que para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, no âmbito da execução 
penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, mesmo em se tratando da prática de fato definido como crime doloso, e 
ainda que tenha ocorrido o transito em julgado da condenação. 

O tema, inclusive, encontra-se sedimentado por meio da Súmula n. 533/STJ.
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FALTA GRAVE. NOVO DELITO NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 526/STJ. AUSÊNCIA DE 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. SÚMULA 533/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus substitutivo de recurso adequado, 
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situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício, em 
homenagem ao princípio da ampla defesa. II - De acordo com art. 52 da 
Lei de Execução Penal, constitui falta grave a prática de fato definido como 
crime doloso no curso da execução penal. III - Segundo dispõe o 
enunciado da Súmula n. 526 desta Corte Superior, "O reconhecimento de 
falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso 
no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato." IV 
- A Terceira Seção desta Corte, ao julgar, em recurso representativo da 
controvérsia, o REsp n. 1.378.557/RS, revendo anterior posicionamento, 
passou a entender que: "Para o reconhecimento da prática de falta 
disciplinar, no âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de 
procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, 
assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou 
defensor público nomeado" (REsp 1.378.557/RS, Terceira Seção, Rel.
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 21/3/2014, grifei). V - O entendimento foi 
sumulado por esta Corte, no enunciado n. 533.
VI - O v. acórdão vergastado, ao concluir que a oitiva do apenado perante 
o Juízo é suficiente para o reconhecimento de falta grave, dispensando a 
prévia instauração de procedimento administrativo, contraria a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício.
(HC 477.461/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/12/2018, DJe 01/02/2019)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUTAÇÃO DA FALTA GRAVE. PRÁTICA DE CRIME DOLOSO 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR PRÉVIO. AUSÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. A prática de crime doloso, para configurar falta disciplinar de natureza 
grave, prescinde do trânsito em julgado da condenação, justamente pelo 
fato de que deve ser instaurado o procedimento administrativo disciplinar 
para sua apuração, no âmbito administrativo, mostrando-se aplicável ao 
caso o entendimento no sentido de imprescindibilidade do PAD para o 
reconhecimento da infração disciplinar.
2. Inexiste distinção entre as modalidades de falta grave previstas na Lei de 
Execução Penal, sendo igualmente nulo o reconhecimento judicial de falta 
grave consistente em descumprimento de condição imposta para o regime 
aberto, ainda que seja prisão domiciliar, sem a instauração do respectivo 
PAD (AgInt no REsp n. 1.563.681/SC, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/2/2017).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 368.121/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 21/06/2017)

Na espécie, o entendimento da instância ordinária está em dissonante da referida 
orientação jurisprudencial já sumulada, tendo em vista que reconheceu a prática de falta grave 
cometida pelo paciente sem a devida instauração do PAD.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0320765-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 428.380 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000467622017  0707091962654  10707091962654  10707091962654001  467622017  
707091962654

EM MESA JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JOSE REGINALDO BRUNO JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOSE REGINALDO BRUNO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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